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PARTE C

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA, PLANEAMENTO 
E DAS INFRAESTRUTURAS, AMBIENTE E MAR

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Declaração n.º 35-A/2018
Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 32.º do Estatuto das Estradas 

da Rede Rodoviária Nacional (EERRN), aprovado pela Lei n.º 34/2015, 
de 27 de abril, declara-se que:

1 — Sob proposta da Infraestruturas de Portugal, SA na qualidade de 
Administração Rodoviária, o Conselho Diretivo do IMT, I. P. — Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes, na reunião do Conselho Diretivo de 
28/08/2018, deliberou aprovar a redução do corredor da zona de ser-
vidão non aedificandi do Nó de Arganil previsto no estudo prévio da 
“Variante à EN342 — Lousã-Góis-Arganil-Côja e à ER342 — Arganil-
Côja”, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril 
(Declaração n.º 92/2010), ao abrigo do n.º 4 do artigo 32.º do Novo 
Estatuto das Estradas de Rede Rodoviária Nacional, aprovado pela Lei 
n.º 34/2015, de 27 de abril.

2 — São alteradas as áreas publicadas no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 72, de 14 de abril (Declaração n.º 92/2010).

3 — A zona de servidão non aedificandi do Nó de Arganil previsto 
no estudo prévio da “Variante à EN342 — Lousã-Góis-Arganil-Côja e à 
ER342 — Arganil-Côja” a que se refere o artigo 32.ºda Lei n.º 34/2015, 
é a que consta dos mapas anexos.

3 de setembro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Eduardo Elísio Silva Peralta Feio. 
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 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde

Despacho n.º 8539-B/2018
O XXI Governo Constitucional estabeleceu como prioridade estraté-

gica o aperfeiçoamento da gestão dos recursos humanos e a motivação 
dos profissionais de saúde.

Com o fito de assegurar a manutenção de uma desejável e elevada 
qualidade da formação médica pós -graduada, foi publicado o Decreto -Lei 
n.º 13/2018, de 26 de fevereiro, alterado, por apreciação parlamentar, 
pela Lei n.º 34/2018, de 19 de julho, o qual aprova o novo Regime Ju-
rídico do Internato Médico e procura responder aos constrangimentos 
existentes no sistema e introduzir inovações, em consonância com a 
realidade social e em resultado da melhor articulação com o restante 
ordenamento jurídico.

O novo Regime Jurídico do Internato Médico prevê diversas mudan-
ças, nomeadamente a aplicação de um novo modelo da Prova Nacional 
de Acesso à formação especializada e o uso da classificação final, obtida 
na licenciatura ou no mestrado integrado em medicina, normalizada 
entre as escolas médicas, para efeitos de ingresso na formação geral, de 
aplicação aos casos de empate na ordenação dos candidatos ao processo 
de escolhas de área de formação especializada e para os candidatos 
que tenham iniciado o ciclo de estudos em Medicina no ano letivo de 
2018/2019, para a ponderação da classificação obtida através da con-
jugação entre a classificação final normalizada e a classificação obtida 
na Prova Nacional de Acesso.

O método para proceder a essa normalização é aprovado por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da saúde.

Os trabalhos especializados realizados sobre a matéria foram vertidos 
num parecer técnico, sobre o qual foi obtido parecer do Conselho de 
Escolas Médicas Portuguesas, da Ordem dos Médicos, do Conselho 
Nacional do Internato Médico e da Associação Nacional de Estudantes 
de Medicina.

Ao abrigo da alínea a), do n.º 2, do artigo 38.º, e do n.º 3, do ar-
tigo 43.º, ambos do Decreto -Lei n.º 13/2018, de 26 de fevereiro, alterado, 
por apreciação parlamentar, pela Lei n.º 34/2018, de 19 de julho, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, o seguinte:

1 — São aprovados os processos que procedem à normalização das 
classificações finais, entre as escolas médicas, obtidas na licenciatura ou 
no mestrado integrado em medicina, para efeitos de aplicação no procedi-
mento concursal de ingresso no Internato Médico (IM), os quais constam 
do Anexo ao presente Despacho e do qual faz parte integrante.

2 — Para efeitos de construção da classificação normalizada é utili-
zada a classificação final obtida na licenciatura ou no mestrado integrado 
em medicina arredondada às milésimas.

3 — Nos casos de ausência da classificação nos termos do regime 
aplicável ao reconhecimento de graus obtidos em estabelecimento de en-
sino superior estrangeiro é considerada a classificação de 10,000 valores, 
unicamente para efeitos de construção da classificação normalizada.

4 — A classificação é normalizada em cada procedimento concursal de 
ingresso no Internato Médico, com referência ao conjunto de candidatos 
admitidos a esse procedimento, independentemente do ano em que se 
verifique a conclusão do respetivo ciclo de estudos.

5 — O uso da classificação normalizada produz efeitos no procedi-
mento concursal de ingresso no IM 2019, aberto no ano civil de 2018, 
para efeitos de ingresso na formação geral e de aplicação aos casos de 
empate na ordenação dos candidatos para o processo de escolhas de área 
de formação especializada.

6 — A classificação ponderada, obtida através da conjugação entre 
a classificação final normalizada e a classificação obtida na Prova Na-
cional de Acesso, aplica -se aos candidatos que tenham iniciado o ciclo 
de estudos em Medicina no ano letivo de 2018/2019.

7 — A abordagem descrita no Anexo é avaliada três anos após a 
entrada em vigor do presente despacho e eventualmente revista se tal 
se demonstrar necessário.

8 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 5 e 6, o presente despacho entra 
em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

3 de setembro de 2018. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

ANEXO 

A. Critérios de ponderação dos candidatos das escolas 
médicas portuguesas 

1 — A classificação final normalizada do candidato i da escola 
médica portuguesa j (CFij) é dada pela seguinte fórmula: 

,

onde:

-  corresponde à classificação final do candidato i, obtida na 
licenciatura ou no mestrado integrado em medicina, da escola 
médica portuguesa j, arredondada às milésimas; 
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- jx e js são a média aritmética (arredondada a 1 casa decimal) 
e o desvio padrão (arredondado a 2 casas decimais) da classificação 
média final do Ciclo de Estudos Integrado do Mestrado em 
Medicina ou equivalente, de todos os cidadãos da respetiva escola 
médica portuguesa j, admitidos ao mesmo procedimento 
concursal; 

-  corresponde à classificação do candidato i, obtida na 
Prova Nacional de Acesso. 

2 — Desta forma,  corresponde à 

classificação final normalizada do candidato i entre as escolas 
médicas portuguesas. 

3 — A segunda parte da fórmula “(
aplica-se exclusivamente aos candidatos que tenham iniciado o 
ciclo de estudos em Medicina no ano letivo de 2018/2019. 

B. Critérios de ponderação dos candidatos de escolas 
médicas estrangeiras

1 — Os candidatos das escolas médicas estrangeiras são 
seriados de acordo com o percentil da classificação final do 
candidato, no conjunto de todas as classificações finais de 
candidatos provenientes de escolas médicas estrangeiras, 
admitidos ao mesmo procedimento concursal.  311627926 

2 — A classificação final do candidato i da escola médica 
estrangeira j (CFij) é dada pela seguinte fórmula: 

onde:

-  corresponde ao valor tij do candidato das escolas 
médicas portuguesas, com a classificação final normalizada de 
acordo com a parte A do presente Anexo, admitido ao mesmo 
procedimento concursal, que se encontra na posição 
correspondente ao mesmo percentil p;

 -  corresponde à classificação do candidato i obtida na 
Prova Nacional de Acesso. 

3 — A posição correspondente ao percentil é obtida através 
da fórmula , onde N é o número de candidatos de 
escolas médicas portuguesas admitidos a procedimento concursal
e os parêntesis retos  correspondem ao arredondamento por 
defeito com zero casas decimais.

4 — A segunda parte da fórmula “(
aplica-se exclusivamente aos candidatos que tenham iniciado o 
ciclo de estudos em Medicina no ano letivo de 2018/2019. 


